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Resumo 
A Gestão por Competências possui uma teoria já consolidada, embora sua implementação não 
pareça tão assertiva e pouco se saiba sobre sua dinâmica no setor público. Nesse sentido, o 
objetivo do estudo foi analisar a efetividade da avaliação de desempenho e da remuneração 
dentro de um modelo de Gestão por Competências aplicado ao sistema de avaliação de 
desempenho do setor público do estado de São Paulo. Para tanto, foram revisitados os 
conceitos de competência, gestão estratégica de pessoas e nova administração pública. A 
pesquisa foi operacionalizada por meio de um estudo de caso, com uso de dados secundários 
sobre avaliação de desempenho e remuneração no governo paulista, considerando-se 
especificamente os funcionários de áreas administrativas. Entre os principais resultados foram 
identificados um conjunto de leis que regulamentam tanto a avaliação quanto a remuneração, 
além de se verificar a distribuição de bônus integrais a uma quantidade bastante considerável 
de servidores. Por fim, não foi encontrado nenhum indício que faça a correlação entre 
desempenho apresentado e remuneração recebida. Tais dados sugerem um movimento em 
busca de uma Gestão de Pessoas mais efetiva no estado, mas não representam efetividade de 
implementação de conceitos consolidados no tema gestão por competências. 
 
Palavras-chave: Gestão por Competências. Avaliação de Desempenho. Remuneração por 
Desempenho. Gestão Pública. 
 
 
Competence-based performance appraisal in public sector: São Paulo state’s case 
 
Abstract 
Competence-based management has already a well-established theory, although its 
implementation does not seen to be assertive and little is known about its dynamics in the 
public sector. Accordingly, the aim of this study was to analyze the effectiveness of 
performance appraisal and remuneration within a competence-based management model 
applied to São Paulo state’s individual performance appraisal system. To do so, we started 
with a review of the concepts of competence, human resources management and new public 
management. This research was carried out by a case study, based on secondary data from 
performance appraisal and remuneration of the government of São Paulo state, taking into 
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consideration only the administrative staff. Among the main results, we have identified a set 
of laws regulating both appraisal and remuneration, and we also found an integral payment of 
bonus for a significant amount of the employees. Finally, we have found no evidence of the 
correlation between pay and performance. These data suggest a movement toward a more 
effective human resource management, but does not represent a real implementation of the 
concepts of a competence-based management system. 
 
Key-words: Competence-based management. Performance appraisal. Performance 
remuneration. Public Management. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
As mudanças de contexto ocorridas nas últimas décadas, amplamente discutidas no 
meio acadêmico e empresarial, colocaram em xeque o modelo hierárquico-funcional vigente 
nas organizações. Nesse sentido, novas formas de gestão têm emergido buscando conciliar o 
ambiente empresarial às mudanças ambientais e dos indivíduos. Entre esses modelos se 
desenvolveu, e tem ganhado cada dia mais destaque, a Gestão por Competências. A 
concepção de competência vem sendo estudada desde a década de 70 e, conceitualmente, já se 
apresenta consolidada. 
No entanto, embora a base encontre solidez, na prática, esse modelo parece não ser 
utilizado de maneira tão assertiva. Fischer e Albuquerque (2011) mostram que, em 2003, a 
Gestão por Competências era considerada um princípio de gestão de altíssima relevância, 
mas, em 2010, apresentava uma taxa de incorporação pelas organizações média. Dutra (2013) 
aponta que essa necessidade de mudança imposta às organizações faz muitas delas 
implementarem práticas sediadas em bases diferentes e muitas vezes conflitantes. 
As barreiras que dificultam a implementação da Gestão por Competências são 
evidenciadas no trabalho de Comini, Konuma e Santos (2008). Os resultados dessa pesquisa 
revelam diversos problemas de implementação, entre os quais se podem citar: o aspecto 
cultural, que cria um gargalo na incorporação da filosofia sistemática desse tipo de gestão; a 
avaliação de desempenho como parte de um processo burocrático; e o pouco tempo 
empregado na sustentação desse tipo de gestão. 
Além dessas dificuldades de implementação, vale ressaltar que muito do que se sabe 
sobre as práticas da Gestão por Competências tem sido estudado na esfera privada. Tal fato é 
comprovado por Santos, Coelho Jr. e Moura (2011), que relatam uma carência de pesquisas 
debatendo sobre esse tema em organizações públicas. Sena (2012) corrobora tal afirmação, 
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sugerindo um exame mais aprofundado sobre o tema na esfera pública, de forma a 
compreender a fundo o uso desse modelo de gestão como uma ferramenta a ser utilizada em 
diversos níveis estatais. 
Nesse contexto, o objetivo do estudo foi analisar a efetividade da avaliação de 
desempenho e da remuneração dentro de um modelo de Gestão por Competências aplicado a 
uma organização da esfera pública. Com essa proposta, tem-se como intuito ampliar o 
conhecimento acerca da dinâmica das práticas de Gestão de Pessoas em organizações que 
utilizam um modelo de Gestão por Competências na Administração Pública, formando 
subsídios para o desenvolvimento e aplicação de ações mais coerentemente direcionadas. 
Para tanto, a pesquisa retoma a teoria relacionada aos conceitos de competências, 
avaliação de desempenho, remuneração e gestão pública. Em seguida, é apresentada a forma 
de coleta de dados feita no estudo de caso, seguida pela apresentação dos resultados, que 
darão margem ao fechando do trabalho com uma discussão aprofundada sobre os dados 
encontrados e caminhos de trabalho sugeridos. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Gestão por Competências 
 
Segundo Fleury e Fleury (2001), a discussão sobre competências iniciou-se na década 
de 70 com a publicação do artigo Testing for Competence rather than Intelligence, de 
McClelland. Nessa perspectiva, as competências eram vistas como um estoque de habilidades 
e/ou qualificações que o indivíduo possui ou deve possuir para ocupar determinado cargo. 
Portanto, possuir determinadas capacidades levaria o indivíduo a um desempenho superior. 
Assim, um modelo de Gestão por Competências que trabalha nessa perspectiva deve 
se preocupar em alinhar as competências, ou seja, qualificações que o indivíduo possui ao 
cargo a ser ocupado. Zandonade e Bianco (2012) criticam tal perspectiva do modelo por 
colocá-lo como uma prática disfarçada do taylorismo-fordismo ainda vigente em muitas 
empresas. No mais, Dutra (2013) afirma que o fato de uma pessoa possuir determinadas 
qualificações não garante agregação de valor à organização. 
Na década de 80, autores franceses procuram trabalhar com o conceito de 
competências indo além da ideia de capacitação ao colocar foco nos outputs fornecidos pelos 
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indivíduos. Portanto, o foco sai do cargo e vai para os resultados gerados pelas capacitações 
individuais. Além disso, inicia-se a busca pela contextualização das competências. 
Entre os autores franceses destacam-se Zarifian e Le Boterf. Eles dão maior enfoque à 
dimensão social e comportamental (LE BOTERF, 2003; ZARIFIAN, 2001) e tiram o foco do 
cargo e o colocam sobre o indivíduo, além de associarem as competências à ideia de 
agregação de valor e entrega (DUTRA, 2013). 
Zarifian (2001) descola a ideia de formação dos profissionais da ideia de 
“adestramento”, pois, para ele, a competência implica em envolvimento, autonomia e 
automobilização. Assim, as competências estariam ligadas a uma inteligência prática, que 
implica a tomada de iniciativa e assumir responsabilidades diante das situações profissionais 
com as quais os indivíduos se deparam. 
Le Boterf trata a competência como a inteligência prática de situações, que se apoia 
nos conhecimentos adquiridos e os transforma com tanto mais força quanto maior for a 
complexidade das situações (FLEURY, 2002). Nesse sentido, a competência não é um estado 
ou uma abstração, mas uma ação concreta que depende de uma pessoa para que seja realizada 
(LE BOTERF, 2003). Por isso, Fleury (2002) resume a perspectiva a desse autor sobre 
competências como o saber mobilizar, integrar e transferir os conhecimentos, recursos e 
habilidades em determinado contexto. 
No âmbito brasileiro, os primeiros trabalhos sobre competências individuais 
começaram a ser desenvolvidos na década de 90, período no qual se popularizou o CHA 
(Conhecimentos, Habilidades e Atitudes) das competências, perspectiva (de inputs) muito 
utilizada nas empresas brasileiras (ARAÚJO, 2011), e mais ligada à perspectiva de 
McClelland. 
No entanto, alguns autores brasileiros procuraram dar continuidade a uma perspectiva 
mais ampla e contextualizada desse conceito. Fleury e Fleury (2001), por exemplo, 
apresentam competências como “um saber agir responsável e reconhecido, que implica 
mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e habilidades, que agreguem valor 
econômico à organização e valor social ao indivíduo.” (p.188). 
Fernandes (2013) destaca que, nessa perspectiva, o conceito de competência é 
composto pela capacidade (pré-requisito para atuação competente) e a entrega (aplicação das 
capacidades para gerar valor à organização e a si mesmo), bem como a existência de 
diferentes níveis de complexidade (work levels).  
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Esta definição, associada à ideia de que as competências individuais devem ser 
contextualizadas, gera a necessidade de alinhamento com as estratégias organizacionais. Isto 
significa que, determinada competência apresentada pelo empregado de uma empresa só terá 
valor se, de alguma maneira, estiver contribuindo para a busca das metas organizacionais.  
Portanto, Gestão por Competências refere-se à definição e formalização de um 
conjunto de competências que a organização espera de seus colaboradores e utiliza 
sistematicamente como parâmetro para trabalhar suas pessoas (FERNANDES, 2013). Tal 
definição traz como implicação o conceito de competência que a organização adota e o fato de 
que as competências individuais devem estar atreladas às competências organizacionais. 
Neste sentido, é esperado que uma organização saiba identificar suas competências 
organizacionais e alinhar estas às suas metas institucionais. Prahalad e Hamel (1990) afirmam 
que as competências organizacionais estão relacionadas à aprendizagem coletiva dos 
indivíduos, ligadas à coordenação das diversas competências individuais, de forma a gerar um 
resultado integrado. 
Portanto, as competências organizacionais devem subsidiar a implementação da 
estratégia organizacional em um processo de aprendizagem permanente. As competências 
organizacionais seriam ainda as balizadoras das competências individuais a serem 
desenvolvidas (FLEURY; FLEURY, 2001). Assim, as competências individuais estão ligadas 
às competências organizacionais, que por sua vez, possuem um relacionamento direto com a 
estratégia organizacional. 
Este cenário deixa claro que, adotar um modelo de Gestão por Competências não 
significa apenas possuir empregados que possuam determinadas competências individuais. 
Trabalhar com este modelo de Gestão de Pessoas implica compreender a estratégia 
organizacional e alinhar os recursos internos intangíveis associados a pessoas para 
desenvolver um repertório de entregas de acordo com as capacidades e complexidades, de 
modo a alcançar metas e objetivos organizacionais. Deste modo, todos os subsistemas de 
Gestão de Pessoas devem trabalhar com o mesmo foco e integradamente. 
 
2.2 Avaliação de Resultados e Recompensas na Gestão por Competências 
 
Fischer (2002) define como modelo de Gestão de Pessoas a maneira pela qual uma 
organização se estrutura para gerenciar e orientar o comportamento das pessoas no trabalho. 
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Os componentes desse modelo de gestão são princípios, políticas e processos que interferem 
nas relações humanas no contexto organizacional. 
Na perspectiva da Gestão por Competências, o modelo de Gestão de Pessoas toma 
como referência a estratégia elaborada para a organização e direciona as ações da área de 
Gestão de Pessoas para a captação e o desenvolvimento das competências necessárias para 
atingir seus objetivos estabelecidos (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001).  
A aplicação prática desses conceitos requer a existência de um alinhamento vertical 
(entre estratégia organizacional e a área de Gestão de Pessoas) e um alinhamento horizontal 
(entre os princípios, políticas e práticas da área de Gestão de Pessoas). A busca desse 
alinhamento pode ser realizada por meio da Gestão por Competências. 
Assim, atividades como recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, 
avaliação de resultados, compensação, entre outras práticas da área de Gestão de Pessoas 
ganham uma perspectiva estratégica. No entanto, diante do objetivo proposto neste estudo, 
apenas dois desses processos serão estudados em maior profundidade: avaliação de resultados 
e sistemas de recompensa. 
Estes temas ganham destaque na medida em que as organizações passam a reconhecer 
que os aspectos financeiros não são mais suficientes para medir seus resultados e a 
remuneração fixa passa a ser parte de um sistema maior de recompensas. 
Dentro de uma perspectiva estratégica (nível organizacional), a avaliação de resultados 
é o último passo na implementação da estratégia organizacional e vai retroalimentar todo o 
sistema estratégico, norteando ações futuras (QUEIROZ; ALBUQUERQUE, 09).  
De uma perspectiva individual, a avaliação dos resultados, ou também chamada 
avaliação de desempenho, fornece o input para as outras práticas de Gestão de Pessoas 
(HIPÓLITO; REIS, 2002). Evolutivamente, a avaliação de desempenho saiu da análise de 
índices isolados, tais como rotatividade, absenteísmo, entre outros, para métricas mais 
complexas, envolvendo índices relacionados ao capital intelectual (MURITIBA; MURITIBA, 
2009). 
Na perspectiva da Gestão por Competências, a avaliação de desempenho focaliza os 
resultados do indivíduo, ou seja, o conjunto de entregas e resultados de determinada pessoa 
para a empresa ou o negócio. Portanto, a avaliação do desempenho verifica, em dado grau de 
complexidade e eixo de desenvolvimento, o quanto o profissional atende as entregas 
esperadas pela organização (DUTRA, 2013). O cruzamento entre o que o profissional entrega 
e o que ele possui de capacidade permite a tomada de decisão quanto ao desenvolvimento do 
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profissional e da organização, direcionando outras ações da área de Gestão de Pessoas 
(FERNANDES, 2013). 
Na Gestão por Competências, o desenvolvimento das pessoas na busca pelo 
desempenho esperado pelas organizações cria a base para a conciliação entre as expectativas 
das pessoas e das organizações (DUTRA, 2013). Atendendo assim, a um ganho econômico 
para a organização e um ganho social para o indivíduo, conforme Fleury e Fleury (2001) 
propõem.  
Para o ganho mútuo, Dutra (2013) afirma que a valorização das pessoas deve ser 
mediada pelas recompensas que ela recebe em troca dos resultados que entrega. O trabalhador 
espera reconhecimento, que dá legitimidade para conferir e divulgar seu nível de 
profissionalismo. Assim, o julgamento dos outros é importante na construção da identidade do 
indivíduo como sujeito profissional (BERNSTORFF, 2007).  
Nesse sentido, o sistema tradicional de remuneração do empregado, que é aquele 
baseado no cargo e nas capacidades de seus ocupantes, torna-se insuficiente na busca por 
competitividade. A Gestão por Competências quebra esse paradigma e atrela a remuneração 
ao desempenho, com a finalidade de estimular o aumento do comprometimento em busca de 
resultados organizacionais (AMORIM; FEREIRA; ABREU, 2008). 
Para remunerar por competências, são necessários instrumentos de avaliação que 
apontem as entregas definitivas dos profissionais (caráter não pontual) e uma caracterização 
da complexidade do trabalho e do espaço ocupacional (PLOTHOW; HIPÓLITO, 2013). 
Isto evidencia a necessidade de alinhamento entre a avaliação de desempenho 
individual e as práticas de remuneração da organização como argumentado. Sem uma 
avaliação criteriosa, a prática de remuneração pode não estimular o comprometimento 
desejado entre os funcionários. Por isso, a adoção de um modelo de Gestão por Competências 
implica no alinhamento horizontal dos processos de Gestão de Pessoas. 
 
2.3 A Nova Gestão Pública 
 
Para compreender o sistema de avaliação de resultados e recompensas dos servidores 
públicos é preciso compreender o sistema de Gestão Pública de forma mais ampla. As 
mudanças contextuais que implicaram alterações em empresas privadas, também afetaram o 
cenário governamental.  
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O modelo burocrático empregado na área pública ficou ultrapassado diante das 
mudanças que já emergiam nos anos 90. Isto culminou com a necessidade da reforma do 
Estado, que além de cumprir suas tarefas clássicas de garantia da propriedade e dos contratos, 
se via diante da necessidade de promoção da competitividade do país (BRESSER-PEREIRA, 
1997).  
Esse movimento de reforma administrativa foi denominado Nova Gestão Pública ou 
Nova Administração Pública. Para Bresser-Pereira (1997), era necessária uma maneira de 
administrar mais compatível com os avanços tecnológicos, que fosse mais ágil e 
descentralizada, e que tirasse o foco do controle sobre procedimentos e o colocasse sobre 
resultados.  
Assim, os mecanismos essenciais de concretização dessa reforma foram: uma 
administração pública voltada a metas, formas contratuais de gestão (buscando controle sobre 
resultados), flexibilização da gestão burocrática e mecanismos adequados de controle (SANO; 
ABRUCIO, 2008). Cabe ressaltar que os resultados devem ser orientados ao cidadão-usuário, 
considerando o espaço constitucional demarcado pelos princípios da impessoalidade, 
legalidade, moralidade, publicidade e eficiência (FERREIRA, 2009). 
Mesmo que esses objetivos não tenham alçando sucesso em todas as esferas, a busca 
por eficiência permanece presente. Na perspectiva de gestão dos servidores, isto significa para 
as organizações públicas: aperfeiçoar a meritocracia, o estabelecimento de carreiras e 
avaliação de desempenho, a flexibilização da estabilidade, a competitividade salarial em 
relação ao mercado privado e, o treinamento e desenvolvimento de novas competências 
necessárias ao alcance da eficiência (GOMES, 2009). Portanto, coube à Gestão Pública uma 
reestruturação de seus processos de Gestão de Pessoas. 
Esse processo de reforma administrativa (parte de uma reforma maior imposta ao 
Estado) culminou com a Emenda Constitucional no. 19, de 04 de junho de 1998, que prevê 
autonomia gerencial, orçamentária e financeira ampliada por meio de contrato, a fixação de 
metas de desempenho para órgão ou entidade e, dispõe sobre os controles e critérios de 
avaliação de desempenho e de remuneração de pessoal no país (BRASIL, 1998). 
Silva (1999) faz uma análise dessa emenda e coloca que uma das principais mudanças 
proporcionadas por ela, está ligada à questão da estabilidade. Inicialmente, observa-se a 
exigência de um prazo de três anos para a aquisição da estabilidade e, depois, ressalta que, 
mesmo estável, o servidor pode perder o cargo por insuficiência de desempenho ou por 
excesso de despesas. Questões relacionadas à avaliação de desempenho são tratadas em lei 
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complementar a essa e questões relativas à remuneração, antes implícitas, são explicitadas por 
emenda. 
Outro regimento importante, que trata de forma mais específica de questões ligadas à 
Gestão de Pessoas é o Decreto no. 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. Ele institui a política e 
as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e regulamentada nos dispositivos da Lei no. 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 (BRASIL, 2006). 
É interessante notar que no Art. 2º. desse decreto apresenta a definição do que deve ser 
entendido como Gestão por Competências: 
 
Gestão por Competências é a gestão da capacitação orientada para o 
desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 
ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da 
instituição (BRASIL, 2006). 
 
Essas competências são requisitadas de acordo com os objetivos das instituições e tem 
como referência o plano plurianual. A questão da capacitação está bastante presente neste 
decreto, sendo vista como a base para o desenvolvimento das competências. Embora este 
decreto seja direcionado à servidores federais, é importante notar que ele traz diretrizes de 
política nacional de desenvolvimento de pessoal, norteando assim, outros níveis de Gestão 
Pública na adoção do modelo. 
Tudo isso torna claro, não apenas o desejo, mas o movimento da Gestão Pública em 
direção à processos mais coerentes com a realidade atual. Nesse sentido, o modelo de Gestão 
por Competências parece plausível e aceito como base norteadora de desenvolvimento desses 
processos. 
 
3. METODOLOGIA 
 
A fim de compreender em profundidade a resposta ao objetivo proposto foi realizado 
um estudo de caso (YIN, 2010). O objeto de análise desse estudo de caso é a avaliação de 
desempenho e remuneração dos servidores administrativos dos órgãos da administração 
direta, a Procuradoria Geral e Autarquias do Estado de São Paulo. O estado de São Paulo foi 
escolhido por ser o local do Brasil mais representativo da Nova Gestão Pública (SANO; 
ABRUCIO, 2008). 
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O objeto de estudo é único, no entanto, procurou-se identificar diversas fontes de 
evidência para responder ao objetivo proposto. Entre essas fontes de evidência encontram-se 
documentos e registros em arquivo, ambos dados secundários (YIN, 2010). 
Entre os documentos encontram-se, principalmente, as leis vigentes do funcionalismo 
público, que regulam a avaliação de desempenho e a remuneração desses servidores. 
Entre os registros em arquivo, foi utilizada uma base de dados obtida junto à 
Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo com informações sobre a remuneração 
variável (bônus) obtida pelos servidores em função do sistema de Avaliação de Desempenho 
Individual regulado pelo Decreto no. 57.780, de 10 de fevereiro de 2012. Esses dados 
compõem os registros de cerca de 90 mil funcionários públicos da esfera estadual, 
considerando-se autarquias e secretarias, que receberam bônus.  
A base é de junho de 2013 e apresenta informações sobre o salário bruto pago a cada 
um dos funcionários e o bônus recebido no mês. Além disso, constam o órgão a que o 
funcionário é vinculado, o tipo de bonificação/prêmio recebido e o valor máximo que ele 
poderia receber. Com esse último dado foi possível calcular percentualmente o quanto o 
funcionário recebeu com relação ao máximo que poderia receber, caracterizando, portanto, 
uma medida do desempenho do funcionário.  
Cabe salientar que essa medida é coerente com o sistema em questão, pois as 
premiações são atribuídas em nível percentual. Isto é, os servidores, de acordo com o 
resultado de sua avaliação de desempenho, ganham um percentual do máximo bônus possível, 
em função do cargo que ocupa. Por exemplo, se de um máximo de R$ 1000,00, o funcionário 
ganhou R$ 800,00, significa que sua nota na avaliação de desempenho foi de 80%. Como a 
base de dados não apresenta o valor percentual, mas somente os dados de bônus recebido e do 
máximo possível, a razão entre essas quantidades é um indicador do desempenho do 
funcionário. 
Os dados obtidos contêm não só as informações sobre o Prêmio de Desempenho 
Individual (PDI), mas também o Prêmio de Produtividade Médica (PPM) e o Prêmio de 
Incentivo (PIN), destinado exclusivamente aos servidores da área da Saúde. Dessa forma, para 
ficar alinhado ao escopo deste trabalho, foram mantidos apenas os dados sobre o PDI, 
resultando em informações sobre 22.290 servidores da área administrativa.  
Destes, após uma análise criteriosa, considerando-se possíveis situações atípicas, como 
salários muito altos ou muito baixos, que poderiam representar alguma indenização ou uma 
situação extremamente particular do ganho do funcionário, 17 foram considerados outliers e 
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excluídos da análise. É importante ressaltar que os candidatos a outliers foram verificados um 
a um no portal de transparência do governo do estado antes de sua exclusão da base analisada. 
Além desses, havia um servidor para o qual faltava a informação do máximo bônus previsto. 
Ele também foi excluído da análise. Dessa forma, a base final para análise ficou com dados de 
22.272 servidores. 
Assim, foi possível estudar a base de bonificações separando-se os servidores por 
órgão, por cargo, por faixa máxima prevista de prêmio a ser recebido e por percentual sobre o 
máximo possível de prêmio (entendido como sinônimo do resultado da avaliação de 
desempenho). Além disso, com base nos cargos e nas definições da instrução normativa nº 1, 
de 30 de janeiro de 2013, da Unidade Central de Recursos Humanos (UCRH) da Secretaria de 
Gestão Pública (UCRH, 2013), os funcionários puderam ser divididos nos níveis de avaliação 
(elementar, intermediário, universitário e comando), o que também permitiu analisar a 
situação atual do sistema utilizado no estado, conforme será apresentado na próxima seção. 
Por fim, os valores de salário bruto, bônus recebido e percentual sobre o máximo 
prêmio foram separados por faixas, de maneira a permitir que se processasse a análise de 
correspondência. Essa técnica estatística de interdependência permite a construção de mapas 
perceptuais entre variáveis categóricas ou ordinais, baseada na associação entre objetos 
(HAIR et al, 2007).  
 
4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
4.1 Análise da Legislação sobre Avaliação de Desempenho e Remuneração dos 
Servidores do Estado de São Paulo 
 
Dentro do contexto administrativo público delineado no referencial teórico, é 
promulgado um conjunto de decretos na esfera estadual de forma a organizar os 
procedimentos administrativos regulamentados no estado de São Paulo.  
O Decreto nº 51.464, de 01 de janeiro de 2007, estabelece a estrutura básica da 
Secretaria de Gestão Pública, sendo esta composta por: Gabinete do Secretário; Unidade 
Central de Recursos Humanos (UCRH) e Unidade de Desenvolvimento e Melhoria das 
Organizações (SÃO PAULO, 2007). Segundo o art. 14, a UCRH é o órgão central do Sistema 
de Administração de Pessoal e compreende as áreas de planejamento e controle de recursos 
humanos; seleção e desenvolvimento; análise e estudos salariais; e, legislação de pessoal. 
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No ano seguinte, o Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, definiu as 
competências das autoridades e providências correlatas dos órgãos do Sistema de 
Administração de Pessoal do Estado de São Paulo, incluindo a UCRH (SÃO PAULO, 2008). 
Anos mais tarde, novas regulamentações deliberam processos específicos da 
administração de pessoal do estado. A Lei Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011 
dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores das classes regidas 
pela Lei Complementar no. 1.080, de 17 de dezembro de 2008. A estes servidores é atribuído 
o Prêmio de Desempenho Individual (PDI), calculado com base no resultado obtido pelo 
servidor no processo de Avaliação de Desempenho Individual (SÃO PAULO, 2011). 
A Avaliação de Desempenho Individual (ADI) e as providências correlatas aos 
servidores integrantes das classes abrangidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 
dezembro de 2008 são instituídas pelo Decreto nº 57.780, de 10 de fevereiro de 2012, instituiu 
(SÃO PAULO, 2012). Este decreto define a Avaliação de Desempenho Individual (ADI) 
como  
 
Um processo para aferir as ações do servidor público na execução de suas 
atribuições, em um determinado período, com a finalidade de identificar 
potencialidades, oportunidades e promover a melhora da performance e do 
aproveitamento do servidor na Administração Pública Estadual. (SÃO PAULO, 
2012, p.1) 
 
Os três elementos fundamentais da ADI proposta são: 
1. Desempenho: conjunto de fatores e características da atuação profissional do servidor. 
2. Fator de Competência: elemento de articulação entre conhecimentos, habilidades e 
atitudes do servidor para a realização de suas atividades. 
3. Indicador de Desempenho: unidade mínima de verificação de desempenho em um 
fator de competência.  
O Decreto nº 57.781, de 10 de fevereiro de 2012, regulamenta as normas e critérios 
para o recebimento do PDI instituído pela Lei Complementar nº 1.158. O decreto regulamenta 
que o PDI tem como objetivo aprimorar os serviços prestados, e discorre ainda sobre as 
proporções de prêmios às quais os servidores estão sujeitos (SÃO PAULO, 2012). Essas 
proporções são apresentadas na seção seguinte. 
Com base nos termos do parágrafo único do artigo 8º do Decreto nº 57.780, de 10 de 
fevereiro de 2012, foi expedida a Instrução UCRH nº 01, de 30 de janeiro de 2013, que coloca 
como instrumentos da Avaliação de Desempenho Individual (ADI): 
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1. Formulários de avaliação, sendo estes diferentes para os níveis elementar, 
intermediários, universitário e funções de comando (o Anexo 1 apresenta um dos 
modelos utilizados); 
2. Plano de Ação para o Desenvolvimento (PAD), preenchido pela chefia imediata para 
cada servidor avaliado; 
3. Recurso, que pode ser utilizado pelo servidor que não concordar com a pontuação 
dada pela chefia imediata, e;  
4. Relatório de Desempenho Individual, composto por um índice calculado pela 
somatória da autoavaliação do servidor (30% do peso da nota) e de sua liderança (70% 
do peso da nota). 
O processo de avaliação inicia-se no 1º dia útil de fevereiro de cada ano e se encerra 
até o último dia útil de junho do mesmo ano (UCRH, 2013).  
 
4.2 Avaliação dos dados do PDI 
 
O primeiro passo da análise dos dados de 22.272 servidores foi verificar a distribuição 
de funcionários em função do percentual recebido de bônus. Como dito na seção anterior, o 
percentual recebido de bônus é regido pelo Decreto nº 57.781, de 10 de fevereiro de 2012 e 
calculado pelo valor recebido do PDI com relação ao máximo possível para cada cargo.  
Existem, no total, 16 possíveis valores para a bonificação, variando de R$ 230,00 a R$ 
2000,00. O valor ao qual o funcionário faz jus depende do cargo que ocupa. O percentual foi 
obtido dividindo-se o valor efetivamente pago ao funcionário pelo máximo que ele poderia 
receber: 
 
 
 
Dessa forma, efetuou-se a quantificação do número de servidores por faixa variando 
de 5 em 5%, em uma escala de 0 a 100% de premiação. Cabe ressaltar que existem casos em 
que o servidor é bonificado com um valor maior do que o máximo da faixa. Um total de 200 
servidores (0,9%) enquadram-se nessa categoria (as faixas de percentuais para esse casos 
foram mais amplas do que os 5%).  
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É importante destacar que no sistema de avaliação do estado de São Paulo, apenas 
ganham menos de 50% de prêmio aqueles servidores que não atingirem os requisitos mínimos 
de assiduidade. Esse foi o caso de 4.200 servidores (18,9%). Portanto, a regra é que o servidor 
receba um valor entre 50 e 100% com relação ao máximo de sua faixa. De fato, esse é o caso 
de 17.872 servidores (80,2%). 
Distribuindo-se os servidores ao longo das faixas de percentual do PDI foi possível 
construir o gráfico da Figura 1.  
 
 
Figura 1 - Distribuição dos servidores em função do percentual recebido de PDI (barras) e 
Percentual que o prêmio representa sobre o salário (linha). 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
O gráfico apresenta duas escalas: a da esquerda, utilizada para as barras, mostra o 
número de servidores dentro de cada faixa de percentual, ou seja, das faixas de desempenho; 
na escala da direita, utilizada para a linha que percorre o gráfico, está o percentual médio que 
o bônus obtido de cada faixa representou em relação ao salário. 
As conclusões com relação à Figura 1 indicam dois aspectos importantes. O primeiro é 
de que não há uma distribuição normal em torno da média do resultado. Há um grande 
contingente de servidores que ganharam menos de 50% do PDI, ou seja, tiveram problemas 
com assiduidade ou outras questões disciplinares que os impediram de ganhar o mínimo de 
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50% ; e à medida que o percentual obtido se aproxima de 100%, cada vez mais servidores se 
enquadram na faixa.  
Isso indica que há uma tendência de a avaliação de desempenho ser “generosa”. Uma 
vez que o servidor faça jus ao PDI, é muito provável que ele o ganhe em 100%. Isso 
representa 33% dos casos enquadrados entre 50 e 100%. Mais do que isso, 80% dos 
servidores nesse caso obtiveram prêmios que vão de 75 a 100%. Em outro tipo de sistema, 
poderia ser esperado que metade dos servidores estivessem abaixo do desempenho de 75% e a 
outra metade estivesse acima, o que não ocorre no sistema paulista. Apesar dessa 
discrepância, o desempenho médio dos servidores analisados fica em 81,1%. Se considerados 
apenas os servidores da “regra”, isto é, aqueles que fazem jus ao mínimo de 50% e ganham no 
máximo 100%, a média fica em 89,6%. 
O segundo ponto a ser destacado a partir dessas informações é a questão salarial. O 
bônus do PDI representa, em média, 14% com relação ao salário bruto dos servidores. 
Naturalmente, ele representa mais quando o percentual do PDI (desempenho) aproxima-se de 
100%. Os dados por faixa de bônus prevista foram analisados na Tabela 1.  
 
Tabela 1 - Dados de pagamento e de PDI para os servidores do estado de São Paulo 
por faixa prevista de bônus. 
Faixa de 
bônus
# Func Folha de Pgto
Salário 
Médio
Máximo PDI Gasto em PDI
Média 
PDI
% Max do 
salário
% do 
salário
% 
Máximo
230           4.182       8.358.265,61    1.998,63    961.860,00        816.631,68     195,27     11,5% 9,8% 84,9%
300           9.442       17.690.803,30  1.873,63    2.832.600,00    2.274.670,67  240,91     16,0% 12,9% 80,3%
400           1.264       3.596.219,25    2.845,11    505.600,00        398.398,83     315,19     14,1% 11,1% 78,8%
450           686           1.974.422,91    2.878,17    308.700,00        265.648,05     387,24     15,6% 13,5% 86,1%
500           367           780.649,82        2.127,11    183.500,00        143.988,78     392,34     23,5% 18,4% 78,5%
600           1.529       5.927.169,67    3.876,50    917.400,00        790.113,58     516,75     15,5% 13,3% 86,1%
700           391           1.689.893,19    4.321,98    273.700,00        207.964,00     531,88     16,2% 12,3% 76,0%
800           485           1.862.170,40    3.839,53    388.000,00        322.450,53     664,85     20,8% 17,3% 83,1%
900           642           3.064.810,81    4.773,85    577.800,00        516.351,90     804,29     18,9% 16,8% 89,4%
1.000       1.759       8.083.647,89    4.595,59    1.759.000,00    1.333.452,68  758,07     21,8% 16,5% 75,8%
1.200       347           2.131.004,43    6.141,22    416.400,00        357.978,85     1.031,64 19,5% 16,8% 86,0%
1.300       568           3.458.725,99    6.089,31    738.400,00        572.524,80     1.007,97 21,3% 16,6% 77,5%
1.400       75             466.014,43        6.213,53    105.000,00        81.718,00        1.089,57 22,5% 17,5% 77,8%
1.600       358           2.921.341,53    8.160,17    572.800,00        481.334,66     1.344,51 19,6% 16,5% 84,0%
1.800       111           1.012.216,25    9.119,07    199.800,00        154.905,20     1.395,54 19,7% 15,3% 77,5%
2.000       66             747.568,83        11.326,80 132.000,00        104.140,00     1.577,88 17,7% 13,9% 78,9%
Total 22.272     63.764.924,31  2.863,01    10.872.560,00  8.822.272,21  396,11     13,8% 81,1%
 Fonte: 
Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
A partir dessa composição, pode-se investigar se há alguma relação significativa entre 
o percentual do PDI (desempenho) e o valor previsto ou mesmo quanto o PDI representa 
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sobre o salário dos funcionários nos grupos. Para tal, foram construídos os diagramas de 
dispersão apresentados na Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Diagramas de dispersão do % do PDI com relação à faixa de bônus prevista 
(esquerda) e o percentual sobre o salário (direita). 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
Os diagramas permitem notar que não há uma relação evidente do tipo “quanto maior 
a possibilidade de bônus a ser ganho, melhor o desempenho do funcionário” ou ainda “quanto 
maior a representatividade do bônus no salário, melhor o desempenho do funcionário”. 
Ainda a título de exploração dos dados, foram analisadas as relações entre o 
desempenho e os órgãos componentes da estrutura estadual (Tabela 2) e também entre o 
desempenho e os cargos ocupados pelos funcionários da base de dados (Tabela 3). 
Com relação aos órgãos estaduais, compreendendo tanto as autarquias quanto as 
secretarias, percebe-se que a Secretaria de Transporte Metropolitanos foi a que teve os 
funcionários com o melhor desempenho, ganhando, em média, 92,7% do máximo possível do 
PDI, seguida da Agência Metropolitana da Baixada Santista, com 92,5%. da Secretaria dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, com 92,4% e da Secretaria de Habitação, com 90,6%. No 
extremo oposto, chama a atenção o resultado da Secretaria de Educação, cujos servidores 
tiveram uma média de 72,5%, colocando-a em último lugar da lista. 
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Tabela 2 - Análise do PDI por órgão do estado de São Paulo. 
Órgão # Func Folha de Pgto
Salário 
Médio
Máximo PDI Gasto em PDI
Média 
PDI
% do 
salário
% 
Máximo
TRANSPORTES METROPOLITANOS              45          226.169,48        5.025,99 43.760,00          40.558,53        901,30     17,9% 92,7%
AGENCIA METROPOL.BAIXADA SANTISTA-AGEM  16          80.198,72          5.012,42 17.000,00          15.727,00        982,94     19,6% 92,5%
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA      63          300.225,29        4.765,48 58.800,00          54.338,00        862,51     18,1% 92,4%
HABITACAO                               98          356.663,07        3.639,42 67.280,00          60.925,70        621,69     17,1% 90,6%
DESENVOLVIMENTO ECON.,CIENCIA E TECNOL. 144       538.710,45        3.741,04 89.630,00          80.354,00        558,01     14,9% 89,7%
SEGURANCA PUBLICA                       1.998    5.318.797,69    2.662,06 670.970,00        593.319,30     296,96     11,2% 88,4%
DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE  1.014    4.890.431,25    4.822,91 773.200,00        682.618,70     673,19     14,0% 88,3%
DESENVOLVIMENTO SOCIAL                  368       1.538.046,06    4.179,47 302.000,00        258.695,98     702,98     16,8% 85,7%
ADMINISTRACAO PENITENCIARIA             4.170    13.022.484,27  3.122,90 2.122.930,00    1.798.719,14  431,35     13,8% 84,7%
CULTURA                                 201       886.767,85        4.411,78 181.190,00        152.318,09     757,80     17,2% 84,1%
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 2.363    4.209.383,03    1.781,37 832.520,00        693.653,93     293,55     16,5% 83,3%
AGRICULTURA ABASTECIMENTO               1.063    3.293.116,74    3.097,95 519.360,00        422.999,98     397,93     12,8% 81,4%
DEPARTAMENTO ESTRADA RODAGEM-DER        2.969    7.914.994,66    2.665,88 1.141.040,00    923.790,60     311,15     11,7% 81,0%
MEIO AMBIENTE                           749       2.047.435,57    2.733,56 342.260,00        277.020,64     369,85     13,5% 80,9%
DEPARTAMENTO AEROVIARIO EST. SP-DAESP   142       633.007,15        4.457,80 73.580,00          59.122,20        416,35     9,3% 80,4%
SUPERINT.TRAB.ARTES. COMUNIDADES-SUTACO 17          51.300,34          3.017,67 10.150,00          8.153,50          479,62     15,9% 80,3%
ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE              509       1.596.230,01    3.136,01 320.440,00        257.404,66     505,71     16,1% 80,3%
SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS          92          412.401,24        4.482,62 86.090,00          68.800,84        747,84     16,7% 79,9%
EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO          294       1.195.261,49    4.065,52 209.720,00        166.890,03     567,65     14,0% 79,6%
TURISMO                                 79          339.725,50        4.300,32 61.820,00          49.092,80        621,43     14,5% 79,4%
GESTAO PUBLICA                          154       676.767,30        4.394,59 144.700,00        113.455,00     736,72     16,8% 78,4%
JUSTICA E DEFESA DA CIDADANIA           212       723.789,11        3.414,10 143.330,00        111.197,00     524,51     15,4% 77,6%
INST MEDICINA SOC E CRIMIN S.P. -IMESC  61          146.330,11        2.398,85 29.960,00          23.054,50        377,94     15,8% 77,0%
LOGISTICA E TRANSPORTES                 76          213.515,88        2.809,42 37.620,00          28.621,10        376,59     13,4% 76,1%
AGENCIA METROPOLITANA CAMPINAS-AGEMCAMP 11          70.652,40          6.422,95 16.700,00          12.574,00        1.143,09 17,8% 75,3%
DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO           43          223.956,98        5.208,30 45.100,00          33.489,00        778,81     15,0% 74,3%
ENERGIA                                 28          134.288,00        4.796,00 28.600,00          20.753,00        741,18     15,5% 72,6%
EDUCACAO                                5.293    12.724.274,67  2.403,98 2.502.810,00    1.814.624,99  342,83     14,3% 72,5%
Total 22.272 63.764.924,31  2.863,01 10.872.560,00  8.822.272,21  396,11     13,8% 81,1%
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
Já com relação aos cargos, o destaque ficou para os três chefes de gabinete de 
autarquia, que obtive uma média de 99,7% do PDI e para os cinco funcionários ocupantes do 
cargo de Diretor III, com 96%. Contudo, essa análise pormenorizada, olhando-se para cada 
cargo, é insuficiente para uma conclusão a respeito do sistema de avaliação de desempenho do 
estado de São Paulo e quais os ganhos que poderiam ser advindos caso existisse uma 
implantação plena de um sistema baseado em competências. 
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Tabela 3 - Análise do PDI por cargo dos funcionários do estado de São Paulo. 
Cargo # Func Folha de Pgto
Salário 
Médio
Máximo PDI Gasto em PDI
Média 
PDI
% do 
salário
% 
Máximo
CHEFE DE GABINETE DE AUTARQUIA          3            29.060,17          9.686,72    6.000,00            5.980,00          1.993,33 20,6% 99,7%
DIRETOR III                             5            26.000,16          5.200,03    6.000,00            5.760,00          1.152,00 22,2% 96,0%
ANALISTA TECNOLOGIA                     22          486.311,23        22.105,06 15.400,00          14.462,00        657,36     3,0% 93,9%
ENCARREGADO II                          44          169.789,83        3.858,86    35.200,00          32.016,00        727,64     18,9% 91,0%
CHEFE II                                312       1.432.785,68    4.592,26    280.800,00        254.394,00     815,37     17,8% 90,6%
SUPERVISOR TECNICO I                    5            23.521,27          4.704,25    4.000,00            3.600,00          720,00     15,3% 90,0%
DIRETOR II                              330       1.632.025,13    4.945,53    297.000,00        261.957,90     793,81     16,1% 88,2%
ASSIST.TECN.COORDENADOR                 68          440.817,78        6.482,61    108.800,00        95.734,40        1.407,86 21,7% 88,0%
SUPERVISOR TECN. I                      2            10.288,36          5.144,18    1.600,00            1.392,00          696,00     13,5% 87,0%
ASSISTENTE TECNICO IV                   261       1.567.601,43    6.006,14    313.200,00        271.777,53     1.041,29 17,3% 86,8%
DIRETOR I                               1.335    5.324.703,40    3.988,54    801.000,00        694.658,26     520,34     13,0% 86,7%
CHEFE I                                 686       1.974.422,91    2.878,17    308.700,00        265.648,05     387,24     13,5% 86,1%
OUVIDOR DE POLICIA                      1            8.853,10            8.853,10    1.600,00            1.376,00          1.376,00 15,5% 86,0%
ASSISTENTE GABINETE II                  6            17.521,77          2.920,30    3.000,00            2.555,00          425,83     14,6% 85,2%
ASSIST.TECN.GABINETE I                  27          100.533,82        3.723,47    16.200,00          13.740,00        508,89     13,7% 84,8%
AUXILIAR SERV. GERAIS                   4.182    8.358.265,61    1.998,63    963.930,00        816.631,68     195,27     9,8% 84,7%
SUPERVISOR                              48          159.198,33        3.316,63    28.800,00          24.348,00        507,25     15,3% 84,5%
ANALISTA SOCIO CULTURAL                 206       700.119,23        3.398,64    144.200,00        121.212,00     588,41     17,3% 84,1%
SUPERVISOR TECN. III                    77          514.268,14        6.678,81    92.400,00          77.309,32        1.004,02 15,0% 83,7%
ASSISTENTE DE OUVIDORIA                 10          46.870,71          4.687,07    10.000,00          8.340,00          834,00     17,8% 83,4%
DIRETOR TECNICO III                     269       2.333.727,06    8.675,57    430.400,00        357.696,26     1.329,73 15,3% 83,1%
OFICIAL SOCIO CULTURAL                  24          53.407,85          2.225,33    7.200,00            5.977,00          249,04     11,2% 83,0%
OFICIAL OPERACIONAL                     993       2.217.487,98    2.233,12    297.900,00        247.228,00     248,97     11,1% 83,0%
ASSISTENTE TECNICO VI                   20          137.943,59        6.897,18    32.000,00          26.528,00        1.326,40 19,2% 82,9%
ASSISTENTE TECNICO II                   376       1.401.094,96    3.726,32    300.800,00        249.330,00     663,11     17,8% 82,9%
ASSISTENTE TECNICO III                  490       2.264.971,88    4.622,39    490.000,00        404.592,80     825,70     17,9% 82,6%
CHEFE DE GABINETE                       14          206.815,97        14.772,57 28.000,00          22.780,00        1.627,14 11,0% 81,4%
SUPERVISOR TECN. II                     40          214.751,45        5.368,79    40.000,00          32.384,00        809,60     15,1% 81,0%
ASSISTENTE TECNICO I                    119       342.734,12        2.880,12    71.400,00          57.367,32        482,08     16,7% 80,3%
OFICIAL ADMINISTRATIVO                  7.844    14.375.392,24  1.832,66    2.354.100,00    1.890.298,47  240,99     13,1% 80,3%
ASSIST. GABINETE II                     34          85.054,68          2.501,61    17.000,00          13.355,00        392,79     15,7% 78,6%
ENCARREGADO I                           1.264    3.596.219,25    2.845,11    507.200,00        398.398,83     315,19     11,1% 78,5%
ASSISTENTE II                           327       678.073,37        2.073,62    163.500,00        128.078,78     391,68     18,9% 78,3%
ASSIST.TECN.GABINETE II                 58          257.475,98        4.439,24    46.400,00          36.112,53        622,63     14,0% 77,8%
ASSISTENTE TECNICO V                    75          466.014,43        6.213,53    105.000,00        81.718,00        1.089,57 17,5% 77,8%
COORDENADOR                             46          483.881,04        10.519,15 92.000,00          71.460,00        1.553,48 14,8% 77,7%
DIRETOR TECNICO II                      568       3.458.725,99    6.089,31    738.400,00        572.524,80     1.007,97 16,6% 77,5%
ASSESSOR TECNICO DE GABINETE            111       1.012.216,25    9.119,07    199.800,00        154.905,20     1.395,54 15,3% 77,5%
DIRETOR TECNICO I                       594       2.927.861,47    4.929,06    594.000,00        451.405,40     759,94     15,4% 76,0%
ASSISTENTE I                            548       974.010,90        1.777,39    164.700,00        123.940,20     226,17     12,7% 75,3%
ASSIST. GABINETE I                      30          64.821,94          2.160,73    9.000,00            6.648,00          221,60     10,3% 73,9%
EXECUTIVO PUBLICO                       600       2.512.103,21    4.186,84    600.000,00        422.970,48     704,95     16,8% 70,5%
DIRETOR ADJUNTO                         3            27.811,65          9.270,55    6.000,00            3.920,00          1.306,67 14,1% 65,3%
ASSESSOR DE OUVIDORIA                   4            23.134,70          5.783,68    4.800,00            3.132,00          783,00     13,5% 65,3%
ASSISTENTE GABINETE I                   3            5.682,39            1.894,13    900,00                579,00              193,00     10,2% 64,3%
ANALISTA ADMINISTRATIVO                 163       503.462,73        3.088,73    114.100,00        72.290,00        443,50     14,4% 63,4%
ASSIST.TECN.GABINETE III                25          117.089,17        4.683,57    25.000,00          13.760,00        550,40     11,8% 55,0%
Total 22.272 63.764.924,31  2.863,01    10.877.430,00  8.822.272,21  396,11     13,8% 81,1%
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
Posteriormente, utilizou-se a classificação do próprio sistema de avaliação de 
desempenho estadual em que os cargos são divididos em quatro categorias: elementar, 
intermediário, universitário e comando. É importante destacar que essa foi uma forma de 
captar, mesmo que indiretamente e não intencionalmente, o conceito de complexidade de que 
fala Dutra (2013). Os dados, no mesmo formato das análises acima, são apresentados na 
Tabela 4. 
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Tabela 4 - Análise do PDI em função do tipo de cargo (elementar, intermediário, universitário 
e comando) 
Tipo # Func Folha de Pgto
Salário 
Médio
Máximo PDI Gasto em PDI
Média 
PDI
% do 
salário
% 
Máximo
1-Elementar 4.182    8.358.265,61    1.998,63    961.860,00        816.631,68     195,27     9,8% 84,9%
2-Intermediário 9.824    18.550.311,63  1.888,26    3.032.500,00    2.431.507,45  247,51     13,1% 80,2%
3-Universitário 2.621    12.310.489,81  4.696,87    2.582.300,00    2.036.500,26  776,99     16,5% 78,9%
4-Comando 5.645    24.545.857,26  4.348,25    4.295.900,00    3.537.632,82  626,68     14,4% 82,3%
Total 22.272 63.764.924,31  2.863,01    10.872.560,00  8.822.272,21  396,11     13,8% 81,1%
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
O que se percebe pelas informações relativas aos tipos de cargo é que o PDI 
representa, em média, significativamente menos para os funcionários do nível elementar 
(9,8%), que já são aqueles com salário médio mais baixo. Já os funcionários de cargos do 
nível intermediário, embora recebam, em média, um salário menor, possuem o PDI 
representando substancialmente maior em seus salários (13,1%), valor compatível com o 
percentual dos outros dois níveis (universitário, com 16,5% e comando, com 14,4%). 
Contudo, é justamente o grupo do nível elementar que apresentou o melhor desempenho 
(84,9%), indicando que, talvez, o sistema possa ter algumas distorções. 
As distorções poderiam ser minimizadas caso um sistema baseado efetivamente em 
competências fosse instituído. Embora o sistema leve em conta os chamados fatores de 
competência (os formulários utilizados para avaliação de cada um dos quatro níveis são 
semelhantes ao apresentado no Anexo 1 deste trabalho, referente à avaliação dos profissionais 
de nível superior), as competências são avaliadas da mesma forma e pelos mesmos critérios 
em cada um dos níveis, contrariando exatamente o que Dutra (2013) propõe como central ao 
se considerar níveis de complexidade. O que muda no sistema paulista é apenas a inclusão ou 
exclusão dos chamados fatores de competência. Assim, o recomendável seria ter eixos de 
carreira, em que pudessem ser definidas as faixas salarias em função do nível de 
complexidade, que avaliar a contribuição que o funcionário traz, pensada como agregação de 
valor, para a organização. O sistema de avaliação de desempenho serviria, portanto, para 
mensurar o quanto cada funcionário está agregando de valor nesse novo sistema. 
Por fim, para se ter uma maior clareza do cenário atual do sistema de avaliação de 
desempenho paulista, foi feita uma análise de correspondência para gerar um mapa perceptual 
com relação aos resultados para os funcionários considerados (PDI somente). O mapa 
perceptual gerado pela análise de correspondência pode ser útil para revelar padrões que não 
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são perceptíveis diante de uma massa de dados tão expressiva. Para tanto, como esse tipo de 
análise lida apenas com variáveis categóricas, optou-se por dividir em faixas tanto os valores 
de salário bruto, quanto os bônus efetivamente pagos, bem como os percentuais de avaliação. 
A Tabela 5 apresenta a divisão por faixas utilizada. A premissa da divisão foi a de manter um 
número significativo de servidores em cada uma das faixas, mesmo que elas não ficassem 
linearmente distribuídas. 
 
Tabela 5 - Faixas salariais, de bônus e de faixas de PDI estipuladas para análise de 
correspondência, com o número de funcionários em cada uma. 
Faixa # Func. # Func. # Func.
1 <1.000 111         1 < 200 4.731     1 0 - 50% Não se aplica 52           
2 1.000 - 2.000 9.574     2 200 - 300 7.870     2 50% - 60% Muito Fraco 4.345     
3 2.000 - 3.000 5.032     3 300 - 400 2.986     3 60% - 70% Fraco 914         
4 3.000 - 5.000 5.210     4 400 - 500 1.051     4 70% - 80% Mediano 2.443     
5 5.000 - 8.000 1.755     5 400 - 1.000 4.349     5 80% - 90 % Bom 4.745     
6 8.000 - 12.000 465         6 1.000 - 1.500 1.020     6 90% - 100% Excelente 6.603     
7 >12.000 125         7 > 1.500 265         7 > 100% Atípico 3.170     
Faixas de Bônus Faixas de PDI (desempenho)
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
As análises foram efetuadas apenas com as faixas de PDI que estavam entre 50 e 
100%, pois nelas, com certeza, há uma relação do ganho do funcionário com seu resultado na 
avaliação de desempenho. Inicialmente, procedeu-se com todas as variáveis envolvidas (faixa 
salarial, faixa de bônus, faixa de PDI e tipo de cargo). Entretanto, o mapa perceptual gerado 
ficou poluído e pouco se poderia concluir. Dessa forma, optou-se por gerar o mapa perceptual 
apenas com as variáveis tipo de cargo (elementar, intermediário, universitário e comando), 
faixa salarial e faixa de PDI (desempenho). 
A premissa da técnica de análise correspondência é a de que as frequências esperadas, 
calculadas no teste chi-quadrado, sejam no mínimo 5 para cada categoria. Dadas as faixas 
consideradas, a premissa foi atendida em todos os casos. 
Assim, excluindo-se os dados nas duas faixas extremas do PDI, restaram 19.050 casos 
para os quais foi rodada a análise de correspondência múltipla com método de normalização 
simétrico, considerando-se as variáveis citadas acima, com o objetivo de serem obtidas duas 
dimensões. A dimensão 1 do modelo contou com 60,2% de explicação da variância, enquanto 
a dimensão 2 correspondeu a 46,7%. A inércia total foi de 1,07. O mapa perceptual obtido é 
apresentado na Figura 3. 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia 
 
44 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 5, n. 2, p. 24-54, 2014 
 
Figura 3 - Mapa perceptual considerando 3 variáveis: % PDI (desempenho), Faixa salarial e 
tipo de cargo. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do PDI da Secretaria de Gestão Pública, 2013. 
 
A análise da Figura 3 permite verificar que as faixas salariais mais altas aparecem 
associadas aos tipos de cargo de comando e universitário. Com relação ao desempenho, com 
exceção do desempenho muito fraco (entre 50 e 60% do PDI), parece haver um alinhamento, 
do nível fraco para o nível muito bom, afastando-se do tipo de cargo elementar, indo em 
direção aos cargos do nível universitário. Isso indica que, para os ocupantes desse tipo de 
cargo (universitário), ao que parece, a avaliação tende a ser mais generosa, uma vez que o 
valor do bônus é mais significativo e gera um maior impacto para o ocupante desse cargo. 
Isso talvez possa ser reflexo de certa pressão que o avaliador sofre para que o percentual do 
PDI seja alto para esses funcionários.  
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Os indícios encontrados nessa pesquisa exploratória permitem inferir que existe um 
movimento do governo paulista em direção a busca de efetividade de seus processos de 
Gestão de Pessoas, com base em um modelo de Gestão por Competências. No entanto, parece 
prematuro afirmar que esta efetividade esteja sendo alcançada por meio da avaliação de 
desempenho e da remuneração empregadas atualmente. 
Inicialmente, é importante considerar que, diferentemente da gestão privada, a Gestão 
Pública é regulamenta através de legislação. Isto pode ser um limitador mediante à 
necessidade de mudança e adequação dos processos, que só pode ocorrer diante da publicação 
de novas regras.  
Além disso, o modelo de competências empregado pelo estado de São Paulo ainda 
coloca o cargo como centro, lembrando mais a perspectiva de competência desenvolvida por 
McClelland. Tal abordagem é muito criticada por colocar o cargo acima do indivíduo, e numa 
perspectiva simplista, apenas desenvolver capacidades necessárias ao desempenho da função.  
A divisão dos cargos em quatro tipos (elementar, intermediário, universitário e de 
comando) é insuficiente para classificar as funções segundo seus níveis de complexidade 
(DUTRA, 2013). Segundo Munck, Munck e Souza (2011), um modelo de competências só é 
válido se possuir uma clara descrição sobre a hierarquização das competências pertinentes a 
cada um dos espaços ocupacionais compartilhados pelos indivíduos na organização. No 
entanto, isto não é verificado no modelo vigente. 
O fato do valor do PDI ser menor do que 50% apenas para os servidores que não 
atingem requisitos mínimos de assiduidade cria um problema para o uso da remuneração 
dentro da Gestão por Competências. Isto porque, de certa forma, quebra-se o vínculo entre a 
remuneração e a entrega de resultados efetivos à organização. Estar presente não garante 
desempenho satisfatório. 
Não ter encontrado correlação entre os resultados da avaliação de desempenho e os 
prêmios em dinheiro pagos aos servidores descaracteriza a perspectiva estratégica desses 
processos de Gestão de Pessoas. Não há estratégia em pagar bons prêmios a todos. Nesse 
caso, ressalta-se a importância de se estudar a questão da cultura organizacional dessa 
instituição de modo a averiguar os possíveis limitadores da implementação da estratégia. 
Assim, embora tudo o que já foi desenvolvido na esfera administrativa do governo seja 
coerente com a proposta da Nova Gestão Pública, parece que o estado de São Paulo ainda 
precisa aprimorar suas práticas de Gestão de Pessoas para colocar em vigor um modelo de 
Gestão por Competências efetivo. 
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Munck, Munck e Souza (2011) apresentam uma série de questionamentos que podem 
direcionar a busca de um modelo mais efetivo: A competência pode ser operacionalizada de 
forma a possibilitar sua observação e medição? O indicador de um traço ou característica 
individual mede realmente aquilo a que pretende? Os critérios do modelo proposto são 
inteligíveis para seus gestores e usuários? A que processos o modelo de competências estará 
relacionado, pessoas, estratégia, resultados?  
Por fim, cabe salientar que a utilização exclusiva de dados secundários foi uma 
limitação da pesquisa. Assim, sugere-se que pesquisas futuras continuem investigando o uso 
da Gestão por Competências na esfera pública, mas se utilizem também de dados primários. O 
papel da cultura organizacional deste tipo de instituição também merece maiores 
investigações.  
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